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A Liga Acadêmica de Medicina de Família e Comunidade da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e a 
Liga Acadêmica de Prevenção e Promoção da Saúde da Universidade Presidente Antônio Carlos (UNIPAC) 
realizou, nos dias 19 e 20 de maio de 2017, o II Congresso de Medicina de Família e Comunidade da Zona da 
Mata Mineira. O evento anual das ligas aconteceu no Victory Business Hotel, em Juiz de Fora/MG e contou 
com 15 palestras e 01 mesa redonda com temas de grande relevância dentro da Saúde da Família e demais 
áreas, promovendo construção de conhecimento e debates ricos para todos os acadêmicos, profissionais de 
saúde e interessados no tema. Dentre os 22 palestrantes renomados, temos como destaques Júlia Rocha, 
Ricardo Bastos, Thiago Horta e Igor Clabe. O congresso contou com  640 congressistas. Além disso, aconte-
ceram 04 estações de workshops, a saber: punção venosa, puericultura, vacinação e exame físico geral. Houve 
também apresentação de trabalhos científicos, na categoria pôster, e publicação dos mesmos na revista de 
Atenção Primária à Saúde, sendo premiados os três melhores. Além da grande oportunidade de ouvir grandes 
profissionais, para os acadêmicos da UFJF, o evento é a porta de entrada para o processo seletivo da Liga em 

2017, sendo sua participação no congresso obrigatória para tentar ingressar na LAMFAC.

Introdução: O Brasil por ser um país em desenvolvimento tem suas gestantes e recém-nascidos (RN) expostos aos ris-
cos biológicos e ao estresse, o que pode estar relacionado às condições violentas em que vivem, à mudança de estrutura 
familiar e ao pré-natal inadequado. Também, os problemas vivenciados na gestação, muitas vezes, dificultam a relação 
mãe e filho. O desenvolvimento infantil é um processo que se ini cia, desde a vida intrauterina e envolve múltiplas aqui-
sições, tais como o crescimento físico, a maturação neurológica e a construção de habilidades relacionadas ao compor-
tamento, de ordem cognitiva, social e afetiva da criança. Objetivos: Avaliar a assistência ao pré-natal em um município 
do Sul de Minas Gerais, na atenção primária à saúde. Metodologia: Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, 
longitudinal, retrospectivo com abordagem quantitativa. O estudo foi realizado em um município do sul de Minas Ge-
rais. A população de estudo foi constituída pelas puérperas, que tiveram assistência nos dois hospitais de atendimento 
do SUS, por meio de um estudo retrospectivo de registro das salas de parto nos hospitais, com um grupo válido de 
135 puérperas. Para a coleta dos dados, foram utilizados instrumentos válidos disponíveis, para avaliação do pré-natal, 
dados do nascimento e o critério socioeconômico. A pesquisa foi encaminhada ao Comitê de Ética em Pesquisa da Es-
cola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e aprovada com o Parecer de Número 1.281.349.  
Resultados: Referente à idade 7 (5,2%) - 18 e 19 anos, 78 (57,8%) 20 e 29 anos, 47 (34,7%) 30 a 39 anos e 3 (2,2%) mais 
de 40 anos. Quanto ao risco gestacional, observamos que 72 (53,3%) eram de baixo, 16 (11,9%) de médio e 47 (34,8%) 
de alto risco gestacional. Quanto às intercorrências clínicas obstétricas, 86 (63,7%) baixo risco, 12 (8,9%) de médio e 
37(26,9%) alto risco. O pré-natal foi considerado adequado em 01 (0,7%) e parcial em 134 (99,7%) das gestantes. Em 
relação ao número de consultas, 89 (65,9%) adequado, 15 (11,1%) parcial e 31 (23%) inadequado. Discussão: As pes-
quisadoras concluem que a avaliação do risco gestacional é alta, por fatores que poderiam ser evitados por promoção à 
saúde. O número de consultas de pré-natal ainda é baixo, considerando que 96% residiam em área de ESF, onde pode-
riam realizar seu acompanhamento, uma das atribuições da equipe. 
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